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DGAE

Direcção-Geral da Administração Escolar

I – Enquadramento legal
Localizada em S. Tomé e Príncipe, a Escola Portuguesa de S. Tomé foi até recentemente um estabelecimento de ensino do 1º Ciclo 
do Ensino Básico, propriedade da Associação de Pais Portugueses, entidade de direito privado santomense.

Em cumprimento do protocolo de cooperação celebrado entre o Estado Português e o Estado de São Tomé e Príncipe, em 13 de 
abril de 2015, e dos termos de referência assinados em 21 de abril do corrente ano, foi publicado o Decreto-Lei nº 212/2015, de 29 de 
setembro, instrumento legislativo que constitui a base legal para a criação da Escola Portuguesa de S. Tomé e Príncipe - Centro de 
Ensino e da Língua Portuguesa (EPSTP-CELP), resultante da agregação do Instituto Diocesano de Formação João Paulo II e da 
Escola Portuguesa de S. Tomé, e que iniciará a sua atividade no ano letivo seguinte ao da sua constituição.

Durante o período a que se refere o presente relatório de acompanhamento, a Escola Portuguesa de S. Tomé mantinha-se 
abrangida pelo Decreto-Lei nº 30/2009, de 3 de fevereiro, alterado pelo Despacho nº 10980/2013, de 26 de agosto, que definiu o 
enquadramento legal dos estabelecimentos de ensino de iniciativa privada, fora do território nacional, que lecionam o currículo e 
os programas portugueses. Neste âmbito, a Escola Portuguesa de S. Tomé concluiu o processo de reconhecimento do ensino e da 
certificação das aprendizagens, tendo sido publicado no Diário da República nº 235, 2ª série, de 4 de dezembro, o Despacho nº 
14711/2014, de 24 de novembro, comprovativo dessa situação.

II – Corpo docente
Contratação Local      3
Total      3

III – Oferta formativa
Nível de ensino  Currículo
1º Ciclo do Ensino Básico Cumpre enquadramento legal do Ministério da Educação e Ciência

IV – Calendário escolar
Períodos letivos Calendário letivo    Interrupções letivas
1º Período  15 de setembro a 12 de dezembro de 2014 15 de dezembro de 2014 a 2 de janeiro de 2015
2º Período  5 de janeiro a 20 de março de 2015  16 a 18 de fevereiro de 2015 
        23 de março a 6 de abril de 2015                    
3º Período  7 de abril a 16 de junho 2015

 

V – Alunos matriculados por nível de ensino              
Níveis de ensino  Anos de escolaridade Nº de alunos
1º Ciclo do Ensino Básico 1º ano   22
    2º ano   23
    3º ano   11
    4º ano   12  
Total �     68

VI – Número de alunos matriculados / 
    nacionalidade

Nacionalidades  Nº de alunos
Santomense     6
Portuguesa   61
Angolana     1
Total                     68

VII - Percentagem de alunos matriculados / 
    nacionalidade

VIII – Transição e retenção dos alunos

IX – Taxas de aprovação e de retenção

Nota: 
Para o cálculo das taxas de aprovação e retenção, o número de alunos considerado não contempla os abandonos/transferências.

X – Pessoal não docente
                   

Categorias   Número de funcionários

Administrativo   1
Auxiliare Administrativo  1
Auxiliares de Ação Educativa  3

Total    5

XI – Subsídio atribuído à Escola Portuguesa 
de São Tomé
A Escola Portuguesa de S. Tomé tem vindo a beneficiar de subsídio concedido pelo Estado Português desde 2000, o que constitui 
um apoio significativo ao seu funcionamento.
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